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No Brasil, através da promulgação da lei 8.142 de 1990, originada de um processo de mobilização social, foram institucionalizados os conselhos e conferências de saúde em nível municipal, estadual e nacional como arranjos participativos e deliberativos na gestão pública da saúde.
Com relação às conferências de saúde, foi estabelecido seu papel de lócus que primam pela exposição dos problemas de saúde que afetam a população e, consequentemente, pela elaboração de propostas que visem solucionar tais problemas. Além disso, devem contribuir para a atuação dos conselhos no processo de deliberação, planejamento e avaliação das políticas de saúde. Entretanto, verifica-se que atualmente as conferências tendem a se tornar palcos de promoção política e ladainhas de reivindicações trabalhistas, repletas de proposições de serviços de saúde sem considerar prioridades da população. 
Apesar de tal panorama, o número de estudos que analisam tais dispositivos democráticos ainda é pequeno. Sendo que a maioria diz respeito à efetividade deliberativa das conferências, mas não analisa o processo de formulação das demandas e propostas apresentadas nas conferências e seu impacto sobre a construção/implementação de políticas de saúde.
Partindo desse cenário, o presente estudo procura entender a influência das conferências de saúde no processo de tomada e efetivação das decisões no âmbito da saúde. Trata-se de um recorte de uma pesquisa multicêntrica realizada em 12 municípios de Minas Gerais, no qual foi escolhido um município de pequeno porte da zona da mata mineira, analisando suas duas últimas conferências municipais de saúde. A justificativa para a escolha do município é que dos 853 municípios de Minas Gerais, 517 contam com população abaixo de 10.000 habitantes, característica essa predominante em todo o Brasil. Foram utilizados os seguintes métodos de coleta de dados: a) Observação participante; b) Análise documental e c) Entrevistas semi-estruturadas com informantes-chave (atores sociais e estatais). Para a análise, foi utilizada a técnica de análise de conteúdo estrutural e temática. 
Os resultados mostraram que as conferências não cumprem o papel de impactar diretamente a formulação de diretrizes políticas municipais, nem a atuação dos conselheiros, uma vez que não parece haver uma relação direta entre as propostas realizadas durante as conferências e o debate nos conselhos.  No entanto, configuram-se como espaços de aproximação entre diferentes grupos de interesse – usuários, profissionais e membros do executivo – buscando: 1) discutir temáticas de interesse imediato; 2) tornar público os projetos e obras realizadas pelo poder executivo; 3) favorecer que atores da sociedade civil frequentem espaços de discussão e tomada de decisões políticas. 
A conclusão é que, apesar dos problemas suscitados, as conferências de saúde podem ser analisadas como espaços iniciais e inovadores, propiciando aproximação entre diferentes atores sociais, inserindo-os paulatinamente no processo de debate acerca dos problemas de saúde. Assim, Estado e sociedade civil devem atuar em conjunto a fim de fortalecer os diferentes atores e instituições da sociedade civil, realizando também transformações na estrutura política e institucional para que tais fóruns potencializem-se como arenas democráticas em direção à consolidação de um projeto social, no qual a gestão participativa da política de saúde se materialize. 
